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Ser gipe também né&o poder a sofrer sancdo se ndo pagar divida

Sergipe é mais um estado a obter liminar proibindo a Uni&o de aplicar san¢bes por inadimpléncia em
razéo da discussdo sobre o calculo de juros da dividacom aUni&o. A medidafoi concedida pelo
ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribunal Federal.

O ministro aplicou ao mandado de seguranca protocolado pelo estado de Sergipe o entendimento
adotado pelo STF ao analisar caso semelhante relativo a Santa Catarina, em 7 de abril.

“ldéntica controvérsiafoi apreciada, pelo Pleno, no julgamento do agravo regimental no MS 34.023, de
relatoria do ministro Edson Fachin, oportunidade na qual consignado o cabimento do remédio
constitucional, e, em carater cautelar, assentada a proibicéo daimposicdo de sangdes ao ente federativo”,
afirmou.

Segundo o ministro, aliminar foi concedida em razdo da relevancia da argumentacdo apresentada e do
iminente dano ao estado de Sergipe em decorréncia da retencdo de recursos publicos. “A iminente
apenacdo do ente federativo, com repercussao direta na gestéo de recursos publicos estaduais, revela
urgénciaajustificar aprovidéncia’, destacou.

A primeraliminar do STF sobre a questdo beneficiou o estado de Santa Catarina. A medidafoi para
evitar que essa unidade federativa sofra sancdes previstas no caso de inadimpléncia de dividacom a
Uni&o, em especia retencéo de repasses da Uni&o. 1sso porque o estado contestou a forma de cobranca
de juros pela Uni&o, previstano Decreto 8.616/2015, com imposi¢éo da incidéncia dataxa Selic
capitalizada (juros sobre juros), e ndo de formasimples ou linear.

O julgamento de mérito do processo de relatoria do ministro Fachin est4 previsto parajulgamento pelo
Plenério no proximo dia 27. Com informacdes da Assessoria de Imprensa do STF.
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